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Tese 066

PRESCRIÇÃO – INTERRUPÇÃO – PRONÚNCIA –  DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME

A pronúncia é causa interruptiva da prescrição, ainda que o Tribunal do Júri venha a desclassificar o crime. 

(D.O.E., 12/06/2003, p. 31)

JURISPRUDÊNCIA

SÚMULA 191 DO STJ – A pronúncia é causa interruptiva da prescrição, ainda que o Tribunal do Júri venha a desclassificar o crime. (RSTJ 101/227).

PENAL. PRONÚNCIA. TRIBUNAL DO JÚRI. DESCLASSIFICAÇÃO PARA DELITO DE COMPETÊNCIA DO JUIZ SINGULAR. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA.



En. de nº 191-STJ: "A pronúncia é causa interruptiva da prescrição, ainda que o Tribunal do Júri venha a desclassificar o crime". 



Recurso conhecido e provido. (Recurso Especial nº 212038 – SC, 5ª Turma, Rel. Min. JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, j. 01/03/2001, D.J.U. de 02/04/2001, p. 317).

PENAL. JURI. PRONUNCIA. CAUSA INTERRUPTIVA DA PRESCRIÇÃO. DESCLASSIFICAÇÃO. CP - ART. 117, II.



1. A SENTENÇA VÁLIDA DE PRONÚNCIA, TRANSITADA EM JULGADO, INTERROMPE A PRESCRIÇÃO, NÃO SENDO IMPORTANTE QUE O JURI VENHA A DESCLASSIFICAR O CRIME DE HOMICÍDIO QUALIFICADO, PARA LESÃO CORPORAL, POIS SEUS EFEITOS PERMANECEM.



2. RECURSO PROVIDO. (RESP 48916 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. Edson Vidigal, j. 22/03/1995, D.J.U. de 24/04/1995, RSTJ 76/240 e RSTJ 101/239).

PENAL. JURI. PRONÚNCIA. CAUSA INTERRUPTIVA DA PRESCRIÇÃO. DESCLASSIFICAÇÃO. CP, ART. 117, II.



1. A SENTENÇA VALIDA DE PRONUNCIA, INTERROMPE A PRESCRIÇÃO, NÃO SENDO IMPORTANTE QUE O JURI VENHA A DESCLASSIFICAR O CRIME DE HOMICÍDIO QUALIFICADO, PARA LESÃO CORPORAL, POIS SEUS EFEITOS PERMANECEM.



2. RECURSO PROVIDO. (RESP 76593 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. Edson Vidigal, j. 13/05/1996, D.J.U. de 17/06/1996, p. 21504, RSTJ 101/244).

MODELO

O MODELO FOI CONHECIDO E PROVIDO, CONFORME EMENTA A SEGUIR:

PRONUNCIA. DESCLASSIFICAÇÃO PELO JURI. - PRESCRIÇÃO.



TRANQÜILA JURISPRUDÊNCIA SUPERIOR SOBRE QUE A DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO PELO TRIBUNAL DO JURI NÃO AFETA A EFICÁCIA DA PRONUNCIA COMO CAUSA INTERRUPTIVA. (RESP 63680 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. José Dantas, j. 21/06/1995, D.J.U. de 14/08/1995, p. 24037, RSTJ 101/242 – caso do setor – constante do modelo).

O MODELO PRECISA SER ADAPTADO ÀS NOVAS EXIGÊNCIAS DO STJ QUANTO À DEMONSTRAÇÃO DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO.





O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos autos do RECURSO EM SENTIDO ESTRITO nº 142.358.3/0, da Comarca de Piratininga, em que figura como recorrente o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, sendo recorrido IVO SIMÕES, com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea “c”, da Constituição Federal, e na forma dos artigos 26 e seguintes da Lei nº 8.038, de 1990, vem perante Vossa Excelência para interpor RECURSO ESPECIAL, contra o V. Acórdão de fls. 220 “usque” 223, para o Colendo Superior Tribunal de Justiça, pelos motivos de fato e de direito a seguir deduzidos:





A HIPÓTESE DOS AUTOS




O réu IVO SIMÕES foi processado e pronunciado como incurso no artigo 121, “caput”, em combinação com o artigo 14, inciso II, ambos do Código Penal; submetido a julgamento pelo Tribunal do Júri veio a ser condenado à pena de 01 (hum) ano de reclusão, com regime aberto e “sursis” “especial”, por dois anos com condição, como incurso no artigo 129, § 1º, inciso II, do Código Penal, isso porque o Conselho de Sentença, embora tivesse reconhecido a autoria do fato, decidiu soberanamente que o mesmo não agiu com “animus necandi”, mas, sim, com “animus leadendi”.





Inconformado apelou o réu, pleiteando, tão somente, o reconhecimento da extinção de sua punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva com base na pena “in concreto” – “prescrição retroativa” (fls. 188), tendo o d. magistrado “a quo” acolhido a pretensão defensória, considerando que, com a desclassificação operada, não deveria ser considerada a pronúncia como causa interruptiva da prescrição (fls. 194vº/195).





Contra essa decisão, recorreu o zeloso Promotor de Justiça que oficiou no processo, argumentando que a “prescrição retroativa” prevista nos parágrafos 1º e 2º, do artigo 110 do Código Penal, não vai ao ponto de autorizar a suspensão de causa interruptiva válida à época em que ocorreu; operada validamente uma interrupção, somente uma decisão anulatória poderia retirar-lhe a eficácia.





Apreciando o recurso ministerial, a Colenda Primeira Câmara Criminal, do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através do V. Acórdão de fls. 220 a 223, da lavra do eminente Desembargador ANDRADE CAVALCANTI, negou-lhe provimento, deixando assentado:





“O recorrido Ivo Simões, inicialmente denunciado como incurso no art. “caput”, c.c. o art. 14, II, ambos do Código Penal (denúncia recebida em 08.11.85), foi beneficiado com a desclassificação da infração para a hipótese do art. 129, “caput”, do Código Penal, cometida em 12.05.85.





Por força do v. acórdão de fls. 112/114, esta E. 1ª Câmara Criminal o pronunciou como autor do delito previsto no art. 121, “caput”, c.c. o art. 14, II, ambos do Código Penal (julgamento de 08.05.89 e publicação de 14.08.89).





Levado a Júri Popular, em data de 24.09.92, foi condenado pela prática de lesões corporais graves (art. 129, § 1º, II, do CP) e, em conseqüência, apenado com 01 ano de reclusão, com “sursis” (v. fls. 181/183).





Discute-se, assim, se a pronúncia decretada nesta instância teve o efeito de interromper a prescrição à vista da desclassificação da infração pelo Júri com a qual concordou a acusação pública.





Para o MM. Juiz de Direito “a publicação da pronúncia não teve o condão de interromper o lapso temporal de 4 anos, previsto no artigo 109, V, iniciado em 08 de novembro de 1985, com o recebimento da denúncia, face a condenação por lesões corporais dolosas, que retirou os efeitos interruptivos daquela decisão” (fls. 194vº/195).





Entende, porém, o Ministério Público, de primeira e segunda instâncias, que a decisão de pronúncia interrompeu o prazo prescricional, carecendo de relevância a desclassificação operada no Júri.





Efetivamente, a questão é discutida. Mas esta E. 1ª Câmara Criminal tem entendido que, havendo desclassificação do crime contra a vida para outro, mais suavemente apenado, que refoge à competência do júri, a pronúncia deixa de ter efeito interruptivo do prazo prescricional (Apelação nº 58.857-3-SP, rel. Des. Jarbas Mazzoni).





O Colendo Supremo Tribunal Federal não é infenso a essa orientação (RTJ, 124/969).





Em síntese, ocorrendo a desclassificação final, a pronúncia perde a sua significação, não podendo ser considerado subsistente o “judicium accusationis” nela consubstanciado.





Assim, verificando que entre a data do recebimento da denúncia (08.11.85) e a da publicação da sentença condenatória (24.09.92), são decorridos mais de 04 anos, impõe-se um julgamento de extinção da punibilidade do réu (prescrição retroativa – art. 110, § § 1º e 2º, CP), com isso negando-se provimento ao recurso da Justiça Pública, prejudicado o apelo do réu, interposto e não processado”.(fls. 221 a 223).





Decidindo dessa forma, o v. julgado dissentiu de orientação jurisprudencial adotada pelo Colendo Supremo Tribunal Federal, pelo Tribunal de Alçada Criminal de São Paulo e, ainda recentemente, pelo próprio Colendo Superior Tribunal de Justiça, como será adiante demonstrado.





DEMONSTRAÇÃO DO CABIMENTO DO RECURSO ESPECIAL.





Assim é que, no julgamento do Recurso de Habeas Corpus 63.166-5 – RJ, a Primeira Turma do Pretório Excelso, sendo relator o eminente Ministro NERÍ DA SILVEIRA, deixou assentado:




“PRESCRIÇÃO PENAL. CRIME DE COMPETÊNCIA DO JÚRI





A sentença de pronúncia interrompe a prescrição (CP, art. 117, II). A desclassificação do delito operada pelo Tribunal do Júri não retira esse efeito da pronúncia. Se o Júri desclassifica o crime de tentativa de homicídio para lesões corporais dolosas, o prazo de extinção da punibilidade pela prescrição, em face da pena concretizada, na decisão, pelo delito de lesões corporais, flui, desde a última interrupção de prescrição, no processo, isto é, desde a sentença de pronúncia. A decisão do Júri, nessa hipótese, não anula a sentença de pronúncia, trânsita em julgado. Não é possível, assim, entender que, nessas circunstâncias, a sentença de pronúncia não tenha efeito interruptivo da prescrição, em relação ao crime de lesões corporais. Recurso desprovido. (j. 16.8.85, DJU de 27.9.85, in Revista dos Tribunais 602/436)”.




Tratava-se, como se percebe, de hipótese absolutamente idêntica à dos autos, pois nos dois casos discutiu-se a aplicabilidade da regra do artigo 117, inciso II, do Código Penal, à situação de réu pronunciado por tentativa de homicídio, que vem a ser condenado pelo Júri por crime de lesões corporais: para o julgado recorrido não tem lugar a interrupção da fluência do prazo prescricional, pois é a nova capitulação do delito que define o lapso expurgador e suas causas interruptivas; para o aresto trazido à colação, ao contrário, a sentença de pronúncia, mesmo nessa hipótese, continua a interromper o curso do prazo prescricional.





Da mesma forma, em julgamento de revisão criminal de caso análogo, o Egrégio Grupo de Câmaras do tribunal de Alçada Criminal de São Paulo, em acórdão da lavra do eminente Juiz NIGRO CONCEIÇÃO, também consignou:





“Se o réu respondia a processo por tentativa de homicídio, claro que o rito processual a ser observado era o dos processos por crime de competência do Júri (art. 406 e seguintes do CPP).





Assim, a decisão proferida, ao término do sumário, imprescindível ao normal andamento do processo, encerrando um juízo de admissibilidade da imputação, não pode ser olvidada e seus efeitos jamais podem ser cancelados. O fato de, posteriormente, o Conselho de Sentença, soberanamente, afastar a imputação não retira os efeitos já produzidos pela decisão de pronúncia, nos precisos termos do art. 117, II, do CPP (Revisão Criminal 68;704, j. 31.8.77, in Revista dos Tribunais 513/427)”.




Tratava-se, então, de condenação imposta em grau de apelação, por lesões corporais leves, depois de desclassificação operada pelo Tribunal do Júri, à qual seguira-se absolvição pelo seu Juiz-Presidente; a tese, portanto, era a mesma e a conclusão adotada pelo Grupo de Câmaras no julgamento do pedido de revisão foi diametralmente oposta ao que ficou decidido no caso presente.





Ainda recentemente, o próprio Superior Tribunal de Justiça, que tem a missão constitucional de uniformizar a jurisprudência nacional, manifestou-se sobre o tema, em hipótese absolutamente idêntica à dos autos, consignando:




“PENAL. PRESCRIÇÃO. PRONÚNCIA. CAUSA INTERRUPTIVA. JÚRI. DESCLASSIFICAÇÃO.

A sentença de pronúncia é causa interruptiva da contagem do prazo prescricional, carecendo de relevância o fato de haver o Tribunal do Júri desclassificando o delito de homicídio qualificado para o de lesões corporais de natureza grave.

Recurso especial conhecido e provido (Resp. 11.813-SP, 5ª Turma, rel. Min. COSTA LIMA, v.u., DJU 7.10.91, p. 13.980)”.




Evidenciados, assim, o paralelismo de situações e a diversidade de soluções encontradas pelo acórdão recorrido e pelos julgados trazidos a confronto, pe de ser admitido o recurso especial, pela letra “c” do permissivo constitucional.





RAZÕES DO PEDIDO DE REFORMA DA DECISÃO RECORRIDA.




Explica-se o instituto da prescrição pela inércia do poder público na repressão dos delitos; o decurso do tempo sem a efetiva ação estatal atenua as repercussões sociais causadas pelo crime, do mesmo modo que a própria personalidade de seu autor vai-se mudando, de sorte que a pena perde o seu fundamento.





Daí também a razão do estabelecimento, pelas leis penais, de certos fatos aos quais é atribuída a virtude de interromper o curso do lapso prescricional; através deles, ou é reafirmado o propósito repressivo estatal (o que ocorre em relação ao recebimento da denúncia, a pronúncia, etc.), ou se verifica um recrudescimento da criminalidade, como na reincidência, pelo que o interesse social na punição continua presente, afastando-se o esquecimento que justificaria o reconhecimento da prescrição.





No caso em exame, a condenação do réu por fato diverso do que lhe fora imputado inicialmente tem o condão de alterar o prazo da prescrição, em face da pena imposta ao crime efetivamente praticado, mas isso não chega ao ponto de fazer desaparecer o efeito interruptivo determinado pela decisão sobre a admissibilidade da acusação, que é imprescindível nos processos de competência do Tribunal do Júri.





A pronúncia, representando um daqueles momentos em que o Poder Público reafirma seu propósito punitivo, não desaparece do mundo jurídico pela subseqüente desclassificação do fato pelo Tribunal do Júri; ao contrário, constitui a própria razão de ser do julgamento popular e não há razão para desconsiderar o efeito que lhe é atribuído pelo art. 117, inciso II, do Estatuto Repressivo.





Sendo assim, sem embargo dos brilhantes fundamentos da decisão recorrida, a melhor tese é aquela esposada pelos julgados trazidos à colação, que, inclusive, tem sido adotada no seio do próprio Tribunal de Justiça de São Paulo, como demonstram, dentre outros, os seguintes julgamentos:




“AÇÃO PENAL. PRESCRIÇÃO. PRAZO. INTERRUPÇÃO.





Tentativa de homicídio desclassificada para lesões corporais. Sentença de pronúncia que interrompe o prazo prescricional. Art. 117, inc. II, do CP. Irrelevância da desclassificação operada no final. Ordem denegada (Habeas Corpus nº 19.521-3, Avaré, j. 7.3.83, rel. Des. GONÇALVES SOBRINHO, RJTJESP 84/395).





AÇÃO PENAL. PRESCRIÇÃO. PRAZO.





Fluência de tempo não suficiente entre o recebimento da denúncia e a decisão de pronúncia. Julgamento pelo Tribunal do Júri que culmina com a desclassificação, pelo Conselho de Sentença, de tentativa de homicídio e lesões corporais dolosas para crime de perigo de vida. Sentença condenatória do seu Presidente. Desclassificação que não afasta o decisório de pronúncia, como marco interruptivo da prescrição. 





Preliminar rejeitada (Apelação Criminal 5.942-3, Santos, j. 30.3.81, rel. Des. ONEI RAPHAEL, RJTJESP 70/344)”.




Pelo exposto, demonstrado o cabimento do recurso especial, aguarda-se seja deferido o seu processamento, para que o Colendo Superior Tribunal de Justiça possa conhecê-lo e dar-lhe provimento, para afastar o reconhecimento da prescrição, restabelecendo a condenação imposta ao réu.





São Paulo, 20 de outubro de 1.994.





JOSÉ EMMANUEL BURLE FILHO




        PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

JOSÉ EDUARDO AROUCHE DE TOLEDO

             PROCURADOR DE JUSTIÇA
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